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Resumo | O Parque Estadual da Pedra Branca é uma das maiores florestas urbanas do planeta. Em
meio à expansão urbana da zona oeste do município do Rio de Janeiro, essa unidade de conservação,
que abriga biodiversidade da Mata Atlântica e sítios históricos, tem despertado o interesse de visitantes,
particularmente pela vista da Pedra do Telégrafo. O artigo tem por objetivos compreender os principais
desafios à gestão do Parque Estadual da Pedra Branca e discutir alternativas possíveis para a com-
patibilização entre visitação e conservação. Para tanto, optou-se pela pesquisa qualitativa e para se
estabelecer o estado da arte sobre o Parque Estadual da Pedra Branca foi realizada pesquisa bibliográ-
fica em diferentes bases e levantamento documental no órgão ambiental responsável pela sua gestão.
Foram encontrados seis artigos, dos quais dois publicados em periódico da área de turismo e quatro
indicaram alternativas de gestão e/ou manejo para o Parque Estadual da Pedra Branca. Conclui-se pela
importância das pesquisas para subsidiar a elaboração e a revisão dos planos de manejo.

Palavra-chave | Visitação, conservação, Parque Estadual da Pedra Branca

Abstract | The Pedra Branca State Park is one of the largest urban forests in the world. In the midst
of urban sprawl in the western zone of the municipality of Rio de Janeiro, this conservation unit, which
hosts the Atlantic Forest Biodiversity and historical sites, has aroused the visitors’ interest, especially
because of the Pedra do Telégrafo view. This article aims to understand the main challenges for the
Pedra Branca State Park management and discuss possible alternatives for the compatibility between
visitation and conservation. For this, the qualitative research was chosen and, to establish the state of
the art of the Pedra Branca State Park, it was executed a bibliographical research on different bases
and a documentary survey in the environmental agency responsible for its management. We have found
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six articles from which two of them were published in a tourism journal and four of them indicated
management alternatives for Pedra Branca State Park. It is concluded that scientific research plays an
important role in the elaboration and revision of management plans.

Keywords | Visitation, conservation, Pedra Branca State Park

1. Introdução

A criação de áreas protegidas para usos cultu-
rais ou de seus recursos faz parte da histórica da
sociedade humana há pelo menos dois mil anos
em diversos pontos do planeta, desde a Índia até a
Europa (Eagles, McCool, & Haynes, 2002). O mo-
delo de área protegida conhecido atualmente tem
origem mais recente, no século XIX. O Parque Na-
cional de Yellowstone nos Estudos Unidos foi cri-
ado em 1872 para preservar sua beleza paisagís-
tica para as futuras gerações (Eagles et al., 2002;
Bensusan, 2006). Iniciou-se, assim, um modelo
mundial de conservação, adotado, especialmente
a partir do século XX, como forma de combate às
extinções em massa de espécies ocorrida em todo
planeta (Bensusan, 2006).

No Brasil, da mesma forma, a criação de áreas
protegidas se consolidou como uma das principais
estratégias para a conservação da natureza e para
a manutenção da biodiversidade. Tal estratégia as-
sume relevância quando se trata de biomas amea-

çados, como o caso da Mata Atlântica, da Amazô-
nia Legal e do Cerrado. Estima-se que, em ter-
ritório brasileiro, esteja localizada cerca de 20%
da biodiversidade do planeta. Além desta mega-
diversidade biológica, há relevante diversidade cul-
tural, representada por indígenas, quilombolas, ri-
beirinhos, caiçaras e comunidades tradicionais de
maneira geral, que deve ser incluída no processo
de criação de unidades de conservação (Machado,
Costa & Vilani, 2012).

A regulamentação da criação de unidades de
conservação no Brasil se dá por meio da Lei Federal
9985/2000. Unidade de conservação está definida
no artigo 2o, I, como o espaço territorial e seus
recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicio-
nais, com características naturais relevantes, legal-
mente instituído pelo Poder Público, com objetivos
de conservação e limites definidos, sob regime es-
pecial de administração, ao qual se aplicam garan-
tias adequadas de proteção (Brasil, 2000). Esque-
maticamente, o quadro 1 apresenta a organização
do sistema brasileiro de unidades de conservação.
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Quadro 1 | Sistema brasileiro de unidades de conservação

Fonte: Elaborado a partir de: Brasil (2000)

A partir do quadro 1, percebe-se a organização
do sistema brasileiro de unidades de conservação
em dois grupos: i) de proteção integral (GPI), e;
de uso sustentável (GUS). Segundo os dados ofici-
ais mais recentes disponibilizados pelo Ministério
do Meio Ambiente (MMA), da área continental
total do Brasil (8.514.085km2) 523.440 km2 estão
cobertos por unidades de conservação de proteção
integral, isto é, 6,1% do território nacional (Bra-
sil, 2016). As unidades de uso sustentável somam

974.791 km2, cerca de 11% de toda porção conti-
nental do País. Portanto, o Brasil conta com um
total de aproximadamente 17% de áreas protegi-
das, acima da média mundial – de 2014 – que foi
de “15,4% para as áreas terrestres excluída a Antár-
tica e 8,4% para as áreas marinhas com jurisdição
nacional” (Brasil, 2014, p. 8). Estes dados po-
dem ser melhor visualizados quando organizados
segundo os biomas continentais brasileiros (Qua-
dro 2).

Quadro 2 | Unidades de Conservação por bioma na porção continental do Brasil

No quadro 2 evidencia-se a dissonância entre
os percentuais de áreas protegidas na Amazônia e
nos demais biomas brasileiros. Apesar do indicador
do percentual territorial total estar acima da média
mundial, percebe-se uma negligência na proteção
de cinco biomas brasileiros. Entre estes, será des-
tacada a Mata Atlântica que, atualmente, conta

com menos de 20% da sua área original (Trajano,
2010). “No Brasil, o Bioma Mata Atlântica é uma
área prioritária para a conservação da diversidade
biológica, devido à sua elevada biodiversidade, ele-
vado número de espécies endêmicas e avançado
estado de degradação” (Silvério Neto, Bento, Me-
nezes, & Almeida, 2015, p. 33).
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A categoria parque tem a visitação pública per-
mitida e configura-se, atualmente, como a princi-
pal categoria utilizada para as práticas de ecotu-
rismo no Brasil. A importância do turismo como
fator de desenvolvimento sustentável tem amparo
na Constituição Federal brasileira e na Lei Geral do
Turismo, instituída pela Lei Federal 11.771/2008
(Vilani, 2012). O ecoturismo representa, assim,
um segmento turismo que pode contribuir direta-
mente para a conservação da natureza, por meio
da fiscalização direta dos turistas e visitantes, além
de gerar renda para moradores do entorno ou resi-
dentes na unidade de conservação e contribuir para
a educação de turistas, visitantes e populações lo-
cais (Zaú, 2014). De acordo com a Organização
Mundial do Turismo das Nações Unidas (UNWTO,
em inglês), pode-se destacar como característica
fundante do ecoturismo a motivação de observar e
apreciar a natureza e as culturas tradicionais pre-
sentes em áreas naturais. (UNWTO, 2002). Dessa
forma, no presente trabalho, toma-se o ecoturismo
como um dos segmentos centrais para o desenvol-
vimento turístico sustentável, entendido como o

modelo a ser promovido e incentivado
pelas políticas públicas, em âmbito na-
cional, regional ou local, pressupõe a
organização dos setores econômicos e
o estímulo à atividade turística no sen-
tido de proteger e valorizar o conheci-

mento tradicional e a identidade cultu-
ral das comunidades receptoras, a con-
tribuir para a redução das desigualda-
des regionais e sociais e para a defesa
do patrimônio natural, cultural, histó-
rico, artístico, paisagístico e turístico,
observados a capacidade de suporte de
cada destino e o respeito às necessi-
dades das futuras gerações. (Vilani,
2012, p. 65).

O Parque Estadual da Pedra Branca (PEPB),
objeto do presente estudo, é um dos mais impor-
tantes remanescentes de Mata Atlântica do Bra-
sil. O crescimento da visitação ao PEPB, no iní-
cio dos anos 2000’, levou à construção de infra-
estrutura específica, como: “centro de visitação,
áreas de lazer, entre outras, presentes em sua sede
(Rio Grande) e sub-sedes (Camorim, Rio da Prata
e Piraquara), localizadas próximas aos bairros da
Taquara, Jacarepaguá, Barra da Tijuca, Campo
Grande e Realengo” (Conceição, Costa & Costa,
2010, p. 410). Recentemente, a trilha da Pe-
dra do Telégrafo recebe visitação constante, sendo
uma das principais áreas do PEPB a receber visi-
tantes. A procura deve-se à divulgação em redes
sociais de fotos (Figura 1a e 1b) nas quais tem-se
a sensação de estar à beira de um abismo (G1 Rio,
2016).

Figura 1 | Pedra do Telégrafo, Parque Estadual da Pedra Branca, Rio de Janeiro, Brasil
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A figura 1a apresenta a vista que tem atraído
visitantes e inspirado fotos com o motivo de es-
tar à beira de um abismo. Na figura 1b, contudo,
mostra-se como se produz o efeito, responsável por
uma busca crescente pela trilha da Pedra do Te-
légrafo (G1 Rio, 2016) que, inclusive, ensejou re-
portagem pela principal empresa de mídia do País.

A visitação em áreas naturais vem ganhando
mais adeptos com o passar do tempo, motivados
principalmente pela fuga da rotina e busca de uma
sensação de paz que o contato com a natureza
pode proporcionar (Azevêdo, 2014). A Demanda
Turística divulgada pelo Ministério do Turismo em
2015 comprova esta tendência. A pesquisa, reali-
zada entre 2011 e 2015, aponta que o segmento
Natureza, Ecoturismo ou Aventura, teve, em 2015,
aumento de aproximadamente 2,9% com relação
ao ano de 2014. A cidade do Rio de Janeiro foi a
mais escolhida como destino para os turistas que
viajam com intenção de lazer, concentrando o in-
teresse de 32,6% dos entrevistados. (Brasil, 2015).

O Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMBio, 2016), órgão responsá-
vel pela gestão das unidades de conservação fe-
derais, divulgou dados de visitação referente ao
período 2007-2015. Especificamente para a ca-

tegoria Parques Nacionais houve um aumento de
2.997.450 visitações, em 2007, para 7.149.112 em
2015. Do total de 2015, o Parque Nacional da Ti-
juca, também localizado no município do Rio de
Janeiro, concentrou o maior contingente de visi-
tantes, 2.945.355. (ICMBio, 2016). Percebe-se,
portanto, que há um grande potencial de cres-
cimento de visitação no PEPB que, atualmente,
conta com uma estimativa de apenas 60.000 visi-
tantes para 2016 (Ortiz, 2013). O município do
Rio de Janeiro recebe, como já destacado, grande
número de turistas e, em particular, do segmento
do ecoturismo.

Em escala nacional, há uma concentração de
visitantes nos Parques Nacionais da Tijuca e do
Iguaçu. Ambos receberam juntos, em 2015,
4.587.448 visitantes, cerca de 55% do total de
visitações em unidades de conservação brasileiras
(ICMBio, 2016). De maneira geral, pode-se, por-
tanto, admitir que há um enorme potencial de vi-
sitação a unidades de conservação brasileiras, que
estão distribuídas por todos os biomas brasileiros,
conforme já apontado na Introdução. Na figura 2,
é possível ter a dimensão dessa distribuição pelo
território brasileiro.

Figura 2 | Unidades de conservação federais por bioma brasileiro
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Portanto, a discussão acerca do uso público de
unidade de conservação em um bioma ameaçado
como a Mata Atlântica volta-se para o fortaleci-
mento dos esforços teórico-metodológicos direcio-
nados para a construção de uma alternativa sus-
tentável de conservação e valorização de popula-
ções tradicionais. Diante deste contexto, o artigo
tem por objetivos compreender os principais desa-
fios à gestão do Parque Estadual da Pedra Branca
e discutir alternativas possíveis para a compatibi-
lização entre visitação e conservação.

2. Visitação e conservação em um refúgio de
Mata Atlântica

O PEPB situa-se no bairro litorâneo de Barra
de Guaratiba, na região oeste da cidade do Rio
de Janeiro (Figura 3). Esta região está inserida

na Área de Proteção Ambiental de Grumari. Im-
porta apenas indicar, por fugir ao escopo do tema,
que esta situação de sobreposição de unidades
de conservação é comum no Brasil e também
questionável sob a perspectiva de eficácia de pro-
teção. Assim sendo, especificamente no tocante
ao PEPB, sua criação se deu por meio da Lei Es-
tadual n. 2.377, de 28 de junho de 1974. Com
uma área de cerca de 12.500 hectares, correspon-
dente a cerca de 10% do território do município
do Rio de Janeiro, tendo sido reconhecido, na dé-
cada de 2000’, como a maior floresta urbana do
mundo (Fernandez, 2011). Sua extensa cobertura
vegetal contribui com o equilíbrio hídrico e climá-
tico do município do Rio de Janeiro. Apesar de
estabelecido há mais de quatro décadas, até os
dias de hoje, a situação fundiária do PEPB não
foi totalmente regularizada. (Instituto Estadual
do Ambiente [INEA], 2013).

Figura 3 | Localização do Parque Estadual da Pedra Branca

Em consonância com os objetivos gerais da ca-
tegoria parque, indicados no quadro 1, o PEPB

visa, entre outros, “preservar [...] área núcleo de bi-
odiversidade da Mata Atlântica; preservar manan-
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ciais hídricos [...]; proteger e revitalizar construções
históricas, ruínas e sítios arqueológicos; [...] pro-
mover aos visitantes oportunidades de recreação
ao ar livre [...]” (INEA, 2013, p. 4).

O instrumento previsto para o alcance desses
objetivos das unidades de conservação é o plano de
manejo, instituído pela Lei Federal n. 9985/2000.
O plano de manejo, portanto, é o instrumento téc-
nico no qual se define o zoneamento e as normas
que devem presidir o uso da área e o manejo dos
recursos naturais, inclusive a implantação das es-
truturas físicas necessárias à gestão da unidade de
conservação (Brasil, 2000). Nesse sentido,

O zoneamento adequado para a vi-
sitação delimita trechos nos quais
a mesma deve ser incentivada, por
exemplo, pela valorização de aspectos
cênicos, de grande interesse ecológico
ou cultural, pela construção de equi-
pamentos públicos como praças, ruas,
estacionamentos, centros de informa-
ções para visitantes, alojamentos, ba-
nheiros, campings, dentre outras; além
de estruturas aplicadas diretamente à
experiências mais intensivas, como tri-
lhas rústicas, placas de sinalização dis-
tantes dos equipamentos públicos an-
teriormente relacionados. (Zaú, 2014,
p. 307).

No PEPB, o plano de manejo foi elaborado
entre dezembro de 2011 e julho de 2013 e con-
tou com a participação de atores locais, quando,
entre as questões levantadas, releva-se o questio-
namento quanto à existência de comunidade qui-
lombola, que viria a ser reconhecida oficialmente
em 2014 (Fernandez, 2016).

A visitação é um dos elementos centrais do
plano de manejo, uma vez que as trilhas confi-
guram como um dos principais atrativos das uni-
dades de conservação (Costa, Triane & Costa,
2008). O ordenamento das áreas abertas ao pú-
blico no PEPB é fundamental, uma vez que o par-

que abriga espécies endêmicas e ameaçadas de ex-
tinção, configurando-se como um raro refúgio da
biodiversidade da Mata Atlântica, além de atrati-
vos naturais e belezas cênicas diversas, sítios tom-
bados, entre outros. (INEA, 2013). No plano de
manejo, o número de visitantes, para o ano de
2010, foi de 10.600, incluindo-se 1.100 estudan-
tes e professores. Contudo, em 2013, a “média
estimada de visitantes [...], segundo o INEA, [foi
de] 36 mil frequentadores por ano", esperando-se
60.000 para este ano de 2016 (Ortiz, 2013). Além
dos visitantes, há residentes no PEPB, outro de-
safio à gestão do parque, conforme será discutido
na seção 4.

De maneira geral, no Brasil, o plano de manejo
configura o principal instrumento para a gestão e
compatibilização do uso público com a proteção
da biodiversidade e a presença de comunidades re-
sidentes em unidades de conservação.

3. Metodologia

Optou-se pela abordagem qualitativa e des-
critiva, visando “descrever as características de
determinada população ou fenômeno ou o estabe-
lecimento de relações entre variáveis” (Prodanov &
Freitas, 2013, p. 52). Como técnica de pesquisa,
utilizou-se a pesquisa bibliográfica e documental.

A pesquisa bibliográfica utilizou como parâ-
metro de busca a expressão “Parque Estadual da
Pedra Branca” e foi dividida em duas etapas: (i)
artigos e (ii) teses e dissertações. A pesquisa por
artigos foi realizada nas bases Periódicos Capes (do
Ministério da Educação) e Scientific Electronic Li-
brary Online (SciELO), mantida pela Universidade
Federal de São Paulo. Teses e dissertações foram
consultadas na Biblioteca Digital Brasileira de
Teses e Dissertações (do Instituto Brasileiro de In-
formação em Ciência e Tecnologia). Além da base
oficial do Ministério da Educação, optou-se, tam-
bém, pela SciELO (http://www.scielo.org/)

http://www.scielo.org/
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por ser a maior base de acesso aberto da América
Latina, servindo de plataforma para dissemina-
ção de artigos do Brasil e de outros 15 países,
contando, atualmente, com 1.249 periódicos e
573.525 artigos. A seleção do referencial teórico
foi realizar por meio de leitura técnica dos títulos
e resumos, a partir da adaptação da metodologia
aplicada por Pessôa, Piquet e Vilani (2015).

A pesquisa documental deu-se por meio dos
sítios eletrônicos do ICMBio, para o levantamento
do contexto nacional das unidades de conser-
vação brasileiras, e, especificamente para o re-
corte proposto, do INEA (http://www.inea.
rj.gov.br/), órgão ambiental do governo do
estado do Rio de Janeiro responsável pela ges-
tão do PEPB. O INEA mantém uma página es-
pecífica para cada unidade de conservação sob
sua responsabilidade, contendo informações so-
bre: ato de criação; horário de visitação; mapa
de localização; plano de manejo; conselho con-

sultivo; pesquisas científicas. As informações
específicas sobre o PEPB foram consultadas
em: http://www.inea.rj.gov.br/Portal/

Agendas/BIODIVERSIDADEEAREASPROTEGIDAS/

UnidadesdeConservacao/INEA_008594.

4. Resultados e discussão

As três bases consultadas tiveram o mesmo
parâmetro de buscas: Parque Estadual da Pedra
Branca. Para Periódicos Capes, SciELO e BDTD
foram encontrados, respectivamente, 26, 12 e 2
resultados. Do total de 40 resultados, 6 foram uti-
lizados neste trabalho e estão indicado no quadro
3. Artigos, teses e dissertações não selecionados
estavam relacionados a levantamentos e descrições
de fauna e flora ou a aspectos geológicos do PEPB.
Apenas a BDTD não teve nenhum resultado rela-
cionado à pesquisa, segundo os critérios utilizados.

Quadro 3 | Produção científica sobre PEPB na base Periódicos Capes e SciELO

Fonte: Elaboração própria

No quadro 3, dos seis artigos, cinco têm seu
primeiro autor vinculado a instituições situadas no
estado do Rio de Janeiro, indicando a prevalên-
cia da proximidade geográfica. Para o alcance do

objetivo proposto, era preciso determinar, ainda,
as pesquisas que apresentam propostas relaciona-
das à problemática analisada. Apenas 2 artigos
foram publicados em periódico específico da área

http://www.inea.rj.gov.br/
http://www.inea.rj.gov.br/
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/Agendas/BIODIVERSIDADEEAREASPROTEGIDAS/UnidadesdeConservacao/INEA_008594
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/Agendas/BIODIVERSIDADEEAREASPROTEGIDAS/UnidadesdeConservacao/INEA_008594
http://www.inea.rj.gov.br/Portal/Agendas/BIODIVERSIDADEEAREASPROTEGIDAS/UnidadesdeConservacao/INEA_008594
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de turismo (Revista Brasileira de Ecoturismo). Do
total de artigos, quatro indicaram alternativas de
gestão e/ou manejo para o PEPB, demonstrando
a aplicação da responsabilidade social da pesquisa
científica e sua contribuição para o aprimoramento
de políticas de conservação da natureza. Contudo,
quatro artigos são anteriores à elaboração do plano

de manejo do PEPB, tendo apenas uma análise es-
pecífica do plano de manejo relacionada à questão
fundiária.

De forma esquemática, o quadro 4 apresenta
os principais resultados relacionados aos objetivos
deste trabalho de compreender os desafios e discu-
tir alternativas à gestão do PEPB.

Quadro 4 | Produção científica sobre PEPB na base Periódicos Capes e SciELO

Fonte: Elaborado a partir de INEA (2013); Iwama, Lima, & Pellin (2014); Conceição et al. (2010); Costa, Costa, Conceição, &
Ribeiro (2009); Costa et al. (2008).

Tanto na literatura como no plano de manejo, a
ausência de estudos sobre a visitação, seus impac-
tos, fauna e flora, as pressões antrópicas (favelas,
loteamentos irregulares, condomínios...) e a ques-
tão fundiária, a insuficiência de recursos humanos
e financeiros, são os principais desafios para a ges-
tão do PEPB (Iwana et al., 2014; INEA; 2013;
Costa et al., 2008). Estes resultados corroboram,
na temática pesquisa, as conclusões de Panosso
Netto e Calciolari (2010) quanto à carência de pu-
blicações específicas sobre turismo no Brasil. Esta
constatação caminha no sentido de fortalecer “a
necessidade de fornecer subsídios e base teórica
para estimular entre os pesquisadores o interesse
pela compreensão e análise da produção científica
nacional neste campo acadêmico” (Panosso Netto

& Calciolari, 2010, p. 683).
Destaca-se, por fim, o incentivo à visitação

com ações de educação e interpretação ambiental,
devendo o ecoturismo ser integrado e com ampla
participação social. Para tanto, as atividades eco-
turísticas deverão ser planejadas “pelos gestores do
Parque de forma a detectar possíveis áreas de reflo-
restamento e/ou de conflito sócio-ambiental. [...]
Todos os principais atores sociais deverão estar en-
gajados [...] no planejamento e implementação das
atividades ecoturísticas no PEPB.” (Conceição et
al., 2010, p. 425)

O desenvolvimento de atividades de educação
e interpretação ambiental, de recreação e de tu-
rismo ecológico em unidades de conservação é uma
questão nacional que se replica no PEPB. “O Bra-
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sil carece de uma política de turismo voltada às
suas áreas protegidas, fazendo com que o tema
sustentabilidade ocupe posição periférica na estra-
tégia de turismo no país” (Brasil, 2014, p. 22).
Assim sendo, o sucesso dessas medidas no PEPB
e a superação dos problemas de gestão da uni-
dade demandam esforços teóricos e metodológicos
específicos dos pesquisadores de turismo que, em
última análise, poderão contribuir para uma revi-
são das políticas de uso público e conservação da
natureza no País.

5. Considerações finais

Foram encontrados seis artigos, dos quais dois
publicados em periódico da área de turismo e qua-
tro indicaram alternativas de gestão e/ou manejo
para o Parque Estadual da Pedra Branca. Conclui-
se pela falta de pesquisas sobre o tema áreas pro-
tegidas e, particularmente, sobre um dos maiores
parques urbanos do País, localizado no Rio de Ja-
neiro. Destaca-se, assim, a importância das pes-
quisas para fornecer bases teóricas e metodológicas
que contribuam para a elaboração e a revisão dos
planos de manejo em consonância com os objetivos
de visitação de áreas protegidas como os parques
nacionais, estaduais e municipais.

A procura ainda inicial de visitantes pelo PEPB
cria uma oportunidade para a construção de um
modelo sustentável de turismo, articulado de forma
holística e transversal com as demais políticas pú-
blicas, assegurando à população, fornecimento de
água, saneamento básico, segurança. Os desa-
fios à gestão do PEPB exemplificam uma ques-
tão nacional, do descolamento das práticas oficiais
ao discurso da conservação da natureza defendido
em reuniões e tratados internacionais pelo governo
brasileiro.

Há uma subutilização das áreas naturais brasi-
leiras e do potencial do ecoturismo para o desen-
volvimento local e regional, quiçá nacional. Dados

do Ministério do Turismo apontam que, em 2015,
6.305 milhões de turistas estrangeiros desembarca-
ram no País, mas houve uma grande concentração
em apenas 2 dos 26 parques nacionais abertos à vi-
sitação. Falta de investimentos em infraestrutura
e contratação de pessoal são os dois principais as-
pectos a serem revistos pelo Poder Público para a
reorientação das políticas de ecoturismo e conser-
vação da natureza no Brasil.

A participação social é um elemento estrutu-
rante para o ecoturismo, devendo ser incentivada e
assegurada para o fortalecimento, em especial, de
alternativas para a valorização do conhecimento
tradicional, como quilombolas do PEPB, e a re-
cepção de visitantes por meio da hospedagem nas
residências existências na área do parque e/ou do
seu entorno (Temoteo, Crispim & Brandão, 2014).

A persistência de uma visão utilitarista do am-
biente natural, especialmente em momentos de
crise institucional, política e econômica, como
passa atualmente o Brasil, impõe à sociedade e
à comunidade científica esforços para o fortaleci-
mento de políticas que assegurem os direitos so-
ciais e ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado. A exigência constitucional e infraconstitu-
cional do desenvolvimento turístico sustentável no
Brasil torna-se cada vez mais distanciada das ações
governamentais.

A equidade intergeracional nos exige um posi-
cionamento inflexível na proteção dos direitos con-
quistados nas últimas décadas e o avanço na sua
proteção. O ecoturismo pode se tornar um impor-
tante instrumento de compatibilização entre cres-
cimento econômico e conservação, por meio do
aproveitamento racional do uso público de unida-
des de conservação. A contribuição de pesquisas
técnico-científicas, como as identificadas nesse tra-
balho, dão sustentação aos planos de manejo e,
assim sendo, caminham ao encontro do objetivo
de garantir o ambiente ecologicamente equilibrado
para as presentes e futuras gerações.
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